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R
ealizou-se ontem o Jantar Comemorativo do 106º Aniversário do Sin-
dicato dos Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante 
(SOEMMM), num restaurante em Algés. Com uma boa participação 
em termos numéricos, contou com uma excelente participação em 

termos de qualidade dos presentes, pela sua alegria, o seu companheirismo, a 
sua “marítima saudade” deram um grande brilho a esta festa anual.
A festa, além de comemorar o aniversário do Sindicato, com bolo, espumante 
e parabéns cantados, tinha também como objectivo: homenagear os Sócios 
com 50 anos de filiação sindical no SOEMMM, sendo-lhes entregue uma lin-
da medalha alusiva ao evento, com a gravação do nome do contemplado 
e homenagear o melhor aluno do Curso de Licenciatura em Engenharia de 
Máquinas Marítimas da ENIDH, no ano de 2016, sendo-lhe atribuído o Prémio 
“João Neves Dias”, instituído pelo Centro Cultural dos Oficiais e Engenheiros 
Maquinistas da Marinha Mercante, o qual consta de uma verba em dinheiro e 
um diploma ao evento referente.

Foram homenageados, pelos seus 50 anos de filiação sindical, os sócios: 1453 
- PEDRO NUNO GOUVEIA MENDES; 1454 - ANTÓNIO ROGÉRIO SIMÕES DE 
MELO; 1471 - ANTÓNIO MANUEL PEREIRA FERNANDES e 1473 - HENRIQUE 
PONTES LOPES, todos eles com excelentes e longas carreiras profissionais, tan-
to no mar como em terra, a maioria deles num misto dos dois sectores terra 
e mar, as quais foram realçadas pelo Presidente do Sindicato durante a sua 
intervenção sobre o tema.
O vencedor do prémio “João Neves Dias”, melhor aluno de 2016, foi o colega 
PEDRO ALEXANDRE VIEIRA CARVALHO LEVY, que por estar embarcado com 
vista a cumprir o seu estágio, obrigatório para a obtenção da Carta de Oficial 
da Marinha Mercante, não pôde estar presente, ficando adiada para setem-
bro, aquando do seu regresso, a entrega do respectivo prémio.
A nossa Classe está a ficar “velha”. Dado não termos, praticamente, marinha 
mercante e o número de navios portugueses ser tão diminuto, os jovens que 
entram são menos do que aqueles que vão saindo da marinha mercante. Esta 
é uma situação que esperamos se inverta, porque ela não é nova na história 
da nossa Classe e o país precisa e vai ainda precisar mais de uma marinha 
mercante maior e activa.
A avaliar pelo Jantar de ontem podemos concluir que os mais idosos estão a 
movimentar-se para indicar à juventude o caminho que devem seguir. Quase 
podemos usar o aforismo popular de “quanto mais velha melhor” ao referir-
mo-nos à nossa Classe 

O Director

QUANTO MAIS VELHA MELHOR 
106º ANIVERSÁRIO DO SOEMMM
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FINANCIAMENTO DA LUTA CONTRA     
AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

A 
Europa precisa de investir substancialmente tan-
to na atenuação das alterações climáticas como 
na adaptação a estas. As estimativas dos valores 
efetivamente necessários variam significativa-

mente e, dependendo do âmbito, escala ou metodologia, 
podem ser na ordem das centenas de milhares de milhões 
de euros por ano. Em comparação com a capacidade de 
financiamento global do sistema de financiamento, estas 
necessidades de investimento são relativamente reduzidas. 
Contudo, apesar da sua grande capacidade, o sistema de 
financiamento atualmente em vigor apenas satisfaz uma 
parte das necessidades de investimento. 
Os principais desafios para fomentar os investimentos fa-
voráveis ao clima incluem, entre outros, a superação dos 
obstáculos e bloqueios existentes no sistema financeiro, que 
prolonga e promove atividades não sustentáveis, e o redirec-
cionamento de fundos para iniciativas que promovam a resi-
liência às alterações climáticas e a redução das emissões de 
carbono. Por forma a adotar medidas coerentes e efetivas 
no terreno, as necessidades de investimento devem ser sa-
tisfeitas de forma sistemática a todos os níveis: europeu, na-

cional e local. A divulgação coerente e completa dos riscos 
climáticos pelas empresas é um pré-requisito para a tomada 
de decisões de investimento informadas. Além do aumento 
de transparência sobre os riscos climáticos, o planeamento e 
o compromisso a longo prazo também enviam sinais claros 
aos investidores.

Sinais políticos claros facilitam os investimentos 
a longo prazo
O acordo de Paris de 2015 definiu o objetivo global de «tor-
nar os fluxos financeiros coerentes com um percurso condu-
cente a um desenvolvimento com baixas emissões de gases 
com efeito de estufa e resiliente às alterações climáticas». 
Este objetivo foi também confirmado pela conferência de 
2016 sobre as alterações climáticas, em Marraquexe. 
O Pacote de Energia Limpa, recentemente proposto pela 
Comissão Europeia, confirma o compromisso da UE na tran-
sição para uma economia e uma sociedade hipocarbónicas 
e resilientes às alterações climáticas. O pacote estabelece a 
meta de, pelo menos, 40 % de redução das emissões de ga-
ses com efeito de estufa e propõe objetivos de, pelo menos, 

O nosso clima está a mudar. Temos de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa para limitar o ritmo 
da evolução das alterações climáticas e, em simultâneo, adotar medidas que ajudem a preparar-nos para 
os impactos atuais e futuros. Estes dois eixos de ação exigem um redireccionamento de investimentos sem 
precedentes. Esta necessidade foi reconhecida nas conferências sobre o clima realizadas em Paris e, recente-
mente, em Marraquexe. O setor financeiro pode e irá desempenhar um papel fundamental no apoio à tran-
sição da Europa rumo a uma sociedade com baixas emissões de carbono e resiliente às alterações climáticas.
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30 % para a eficiência energética e de, pelo menos, 27 % 
para as energias renováveis, até 2030. Sublinha igualmen-
te o papel importante dos investimentos na transição para 
uma energia limpa e os seus cobenefícios económicos. De 
acordo com a Comissão Europeia, «ao mobilizar até 177 
mil milhões de euros de investimento público e privado por 
ano a partir de 2021, este pacote pode gerar até 1 ponto 
percentual a mais no crescimento do PIB durante a próxima 
década e criar 900 000 novos postos de trabalho». 
O quadro político e as metas da UE são, em geral, imple-
mentados através de estratégias e ações concretas nos 
países, nomeadamente as Estratégias de Desenvolvimento 
Hipocarbónico nacionais. Uma avaliação preliminar destas 
estratégias realizada pela AEA mostra que estas variam 
consideravelmente de âmbito e profundidade, bem como 
de nível de ambição. Estas estratégias incluem informações 
muito limitadas sobre as necessidades de financiamento e 
os planos para redirecionar investimentos. Além disso, falta 
muitas vezes a estas estratégias uma visão a longo prazo 
a nível nacional em consonância com os objetivos de des-
carbonização da UE. De modo idêntico, muitos países ado-
taram também estratégias de adaptação e planos de ação 
nacionais, mas as informações sobre o seu financiamento 
raramente estão disponíveis. Para reforçar a confiança dos 
investidores, as estratégias de desenvolvimento hipocarbó-
nico e os planos de adaptação nacionais devem ser comple-
mentados com estratégias nacionais de financiamento da 
luta contra as alterações climáticas.
Os investimentos do setor público não serão suficientes 
para financiar a transição, mas podem ajudar a mobilizar 
e reforçar o capital privado, o qual é indispensável para re-
direcionar o investimento à escala necessária. Pelo menos 
20 % do orçamento da UE para 2014-2020 está afetado 
a ações relacionadas com o clima. A recente decisão da UE 
de alargar e aumentar o Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos e a recente criação do grupo de peritos de alto 
nível em matéria de financiamento sustentável foram igual-
mente importantes passos para a criação de um sistema de 
financiamento que promova a sustentabilidade na Europa. 

Sistema de financiamento para proporcionar 
soluções inovadoras 
As estratégias de financiamento da luta contra as alterações 
climáticas exigem o envolvimento de diferentes partes in-
teressadas, públicas e privadas, a todos os níveis, incluindo 
o nível local. O sistema de financiamento também tem de 
evoluir para responder a diferentes tipos de necessidades 
e diferentes fontes. 
Alguns municípios europeus já conceberem formas inova-
doras de financiar as suas ações, combinando diferentes 
fontes de financiamento ou desenvolvendo novas fontes, 
como o financiamento colaborativo (crowdfunding) de 
«obrigações climáticas» (climate bonds). De acordo com a 
nossa próxima avaliação, contudo, muitos municípios ain-
da enfrentam dificuldades para encontrar financiamento 
para as suas ações de adaptação às alterações climáticas. 

«A Europa precisa de investir substancialmente 
tanto na atenuação das alterações climáticas 
como na adaptação a estas. O setor financeiro 
pode e irá desempenhar um papel fundamen-
tal no apoio à transição da Europa rumo a uma 
sociedade com baixas emissões de carbono e 
resiliente às alterações climáticas. Os investi-
mentos do setor público não serão suficientes 
para financiar a transição, mas podem ajudar a 
mobilizar e reforçar o capital privado, o qual é 
indispensável para redirecionar o investimento 
à escala necessária.»

Hans Bruyninckx, Diretor Executivo da AEA

A falta de capacidade e de conhecimentos para encontra-
rem fontes e se candidatarem ao tipo de financiamento mais 
adequado constitui um importante obstáculo, entre outros 
fatores. Além disso, em muitos casos, as medidas de adap-
tação às alterações climáticas ainda não são consideradas 
como «investimentos rentáveis» pelos decisores financeiros. 
Aumentar a sensibilização para os riscos climáticos e para 
os benefícios adicionais das medidas de adaptação (p. ex., 
promovendo a qualidade de vida e a atratividade do local 
que beneficia dessas medidas) poderia contribuir para uma 
avaliação diferente do que constitui um bom investimento. 

A AEA e o financiamento da luta contra   
as alterações climáticas 
Tendo em conta o papel fundamental do financiamento da 
luta contra as alterações climáticas para facilitar a transição 
necessária na Europa, a AEA está a trabalhar no sentido de 
avaliar as ligações entre as ações atuais e futuras em maté-
ria de atenuação e adaptação, por um lado, e o sistema de 
financiamento e o sistema fiscal, por outro lado. Um gran-
de conhecimento destas ligações constitui um pré-requisito 
para a eliminação dos obstáculos ao financiamento da luta 
contra as alterações climáticas e ao redireccionamento de 
fundos para apoiar a transição para uma Europa com bai-
xas emissões de carbono e resiliente às alterações climáticas. 
Partilharemos as nossas conclusões ao longo de 2017. Hans 
Bruyninckx.   
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A QUALIDADE DO AR CONTINUA A SER UM TEMA 
QUENTE PARA MUITOS EUROPEUS

Quais foram as principais conclusões do relatório 
de 2016?
O relatório deste ano destaca o facto de as concentrações 
de poluição do ar em toda a Europa continuarem a melho-
rar lentamente. Contudo, ainda assistimos a efeitos signi-
ficativos na saúde. A poluição do ar continua a ter como 
resultado uma diminuição da qualidade de vida devido a 
doenças. O nosso relatório atualizado também apresenta 
uma nova estimativa dos impactos dos poluentes atmos-
féricos mais nocivos na saúde, por exemplo, a exposição a 
PM2.5 foi responsável por cerca de 467 000 mortes prema-
turas em 41 países europeus, em 2013.
Os perigos para a saúde decorrentes da poluição do ar são 
bem conhecidos, graças a organizações como a Organiza-
ção Mundial da Saúde, e as pessoas na Europa estão cada 
vez mais cientes de que o problema é grave. Somos ex-
postos à poluição do ar todos os dias. Não a vemos, mas 
podemos senti-la quando os níveis de poluição do ar são 
elevados.

O que se passa com o transporte rodoviário e a 
poluição do ar nas cidades? 
O relatório destaca o impacto do transporte rodoviário na 
poluição do ar, assunto que tem estado nas notícias re-
centemente, no que respeita a várias cidades europeias, 
incluindo Paris e Londres.
O transporte rodoviário é o principal emissor de dióxido de 
azoto (NO2), que, por sua vez, é um dos principais poluentes 
que prejudicam a saúde. Este poluente é também um pre-
cursor de ozono e de partículas em suspensão que podem 
formar-se na atmosfera. O transporte rodoviário é também 
uma importante fonte de partículas primárias, não apenas 
devido à queima de combustível dos veículos como também 
pelo desgaste de pneus e travões, mas é, sobretudo, uma 
importante fonte de emissões de gases com efeito de estufa.
O transporte rodoviário também ocupa uma grande parte 
dos nossos espaços públicos (o congestionamento do trá-
fego é um exemplo) e ainda provoca ruído. Portanto, é um 
problema multidimensional.

No último mês, a Agência Europeia do Ambiente (AEA) publicou o seu mais recente relatório «Qualidade do 
ar na Europa», que mostrou que, embora a qualidade do ar esteja a melhorar lentamente, a poluição do ar 
continua a ser o maior perigo para a saúde ambiental na Europa. Conversámos com Alberto González Ortiz, 
um perito em qualidade do ar da AEA, para discutir as conclusões do relatório e a forma como as tecnologias 
(p. ex., as imagens de satélite) estão a ajudar a melhorar a investigação sobre a qualidade do ar.
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Obviamente, não está em causa o papel importante que 
os transportes e a mobilidade desempenham na nossa vida 
quotidiana, mas a sua utilização pode ser mais sustentável. 
Constatamos que muitas cidades europeias já estão a ado-
tar medidas, tentando criar sistemas de mobilidade mais 
sustentáveis. Medidas como taxas de congestionamento 
são soluções a curto prazo, por isso temos de pensar em 
alterações fundamentais e inovadoras a longo prazo para o 
nosso sistema de transportes, de modo a melhorar o nosso 
bem-estar geral.

O relatório também chama a atenção para o 
problema das emissões dos edifícios residen-
ciais e comerciais. Qual é a dimensão deste 
problema? 
No que respeita aos fornos e lareiras a lenha, é um pro-
blema maior do que as pessoas possam pensar, particu-
larmente no inverno. Muitas pessoas, nomeadamente no 
leste e no norte da Europa, acendem os seus fornos ou 
lareiras a lenha, que emitem uma grande quantidade de 
PM2.5. A queima de combustíveis de todos os tipos para 
o aquecimento de edifícios de habitação, comerciais e ou-
tros edifícios institucionais é, atualmente, o maior emissor 
de PM2.5. A totalidade do setor emite mais de metade do 
total de PM2.5 a nível europeu.
Outro problema no inverno pode ser o facto de, em con-
dições meteorológicas calmas, a maioria dessas emissões 
tenderem a entrar em suspensão e permanecer próximo do 
solo devido à inversão térmica. Nessas condições, o ar mais 
frio permanece nas camadas mais baixas da atmosfera. O 
ar mais frio, que é mais espesso, impede a mistura e disper-
são das emissões para as camadas superiores da atmosfera, 
pelo que a poluição se mantém próxima do solo.

O que está a AEA a fazer para melhorar a qua-
lidade do ar na Europa?
Uma das maiores contribuições da AEA é fornecer o conhe-
cimento e os dados necessários para ajudar os decisores 
políticos a tomarem decisões mais bem informadas em ma-
téria de qualidade do ar. O nosso trabalho também ajuda 
a sensibilizar a opinião pública para o problema, o que é 
igualmente importante.
Recolhemos dados oficiais de países europeus sobre a po-
luição do ar, que depois utilizamos para realizar as nossas 
avaliações regulares da qualidade do ar, através de relató-
rios e indicadores. Também partilhamos os nossos dados 
sobre a poluição do ar com muitas outras partes interes-
sadas, incluindo o público em geral, autoridades nacionais 
e regionais e o programa Copernicus de observação por 
satélite da UE. Participamos regularmente em seminários, 
conferências e reuniões em toda a Europa e a nível interna-
cional para partilhar e discutir o problema e as nossas con-
clusões, o que contribui para incentivar ações dos decisores 
políticos. A poluição do ar está associada a uma vasta gama 
de domínios políticos, pelo que uma das nossas prioridades 
consiste em promover políticas e medidas intersetoriais e 
integradas.

Estão a ser utilizadas novas tecnologias para 
melhorar a monitorização da poluição do ar?
A grande maioria dos nossos dados é recolhida através de 
estações fixas de monitorização da qualidade do ar, cujo fun-
cionamento é da responsabilidade das autoridades nacionais 
e locais nos nossos Estados-Membros. No entanto, também 
estamos a ponderar a utilização de outras tecnologias, como 
a recolha de dados através de satélites no âmbito do pro-
grama Copernicus da UE. Esta ideia é relativamente nova. 
A AEA colabora com os serviços atmosféricos do programa 
Copernicus e, na equipa de qualidade do ar da AEA, também 
utilizamos alguns destes dados no nosso trabalho. Através 
da combinação de modelização com as informações prove-
nientes dos satélites, podemos obter uma melhor distribui-
ção espacial das concentrações de poluentes. Assim, em vez 
de obtermos dados com uma determinada periodicidade de 
apenas algumas estações de medição, podemos obter uma 
perspetiva muito mais abrangente. Mas é essencial confirmar 
os resultados dos modelos com observações de terreno, e é 
neste ponto que os dados que a AEA recebe dos países euro-
peus são fundamentais.
Também começamos a receber dados obtidos através da mo-
nitorização da poluição do ar no terreno, com recurso a sen-
sores, realizada por iniciativa de cidadãos. Trata-se de uma 
nova fonte de informação, mas a precisão desses dispositi-
vos ainda tem de ser melhorada. Ainda não são totalmente 
fiáveis, mas é uma tecnologia emergente e uma excelente 
forma de sensibilizar os cidadãos e promover a participação 
da comunidade na resolução dos problemas da poluição do 
ar. Em algum momento, esta tecnologia também poderá ser 
uma boa fonte complementar de informação.
 

Alberto González Ortiz
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U
m dos episódios trágicos, 
mas também absurdos, do 
início da Segunda Guerra 
Mundial, aconteceu na Poló-

nia onde a prestigiada Cavalaria pro-
curou confrontar-se quixotescamente 
com os tanques nazis acabando ob-
viamente destroçada. Confirmava-se 
que aquele não seria um conflito equi-
valente ao anterior, quando a lama 
das trincheiras, os ataques químicos e 
as ordens estúpidas dos generais para 
enviar carne para canhão através de 
campos minados, tinham enganado 
os mais ingénuos em como nada se 
lhe poderia assemelhar em crueldade 
no futuro.
Não encontrámos ainda testemunhos 
de Oficiais Maquinistas da época, que 
nos informassem sobre como terão 
encarado as viagens atlânticas cientes 

da forte probabilidade de se cruzarem 
com submarinos alemães logo ao sair 
da barra do Tejo. Sentiriam o conforto 
de terem um ditador a dizer-lhes, que 
nada de quanto se passava por essa 
Europa fora nos dizia respeito, por-
que permaneceríamos neutrais? Ou 
seriam suficientemente argutos para 
desconfiarem da pouca valia desse 
argumento tão só um comandante 
alemão estivesse em maré de disparar 
um par de torpedos sobre tudo quan-
to navegasse à volta e não estivesse 
incluído nas forças do Eixo?
Se dúvidas houvesse o afundamento 
do paquete holandês «Simon Bolívar» 
a 19 de novembro de 1939 esclare-
ceu-as: fosse porque embateu em 
minas flutuantes, seja porque se viu 
atingido por certeiro torpedo, aque-
le paquete holandês afundou-se na 

costa oriental da Inglaterra vitimando 
muitos dos seus passageiros e tripu-
lantes. Recorde-se que, nessa data, os 
Países Baixos eram tão neutrais quan-
to este cantinho à beira-mar plantado.
Vejamos como um comissário de bor-
do descreveu a tragédia à Associated 
Press depois de chegar a salvo a Lon-
dres:
“ Saímos de Amesterdão às 22 horas 
de sexta-feira, e encontrávamo-nos, 
ao largo da costa oriental inglesa, 
quando se deu a explosão. Toda a 
gente de bordo pôs imediatamente os 
cintos de salvação. O barco parecia ter 
sido levantado fora de água. O nosso 
capitão Voorspuly foi morto imediata-
mente na ponte de comando. Parece 
que a explosão se produziu justamen-
te por debaixo do local onde ele se 
encontrava. 

HISTóRIA DO SOEMMM
A GUERRA DOS SUBMARINOS E DAS MINAS
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Todos os encanamentos de combus-
tível rebentaram e os passageiros que 
se encontravam nos beliches ficaram 
sufocados pelas emanações. Não 
houve possibilidade de arrear alguns 
dos nossos escaleres e as operações 
de salvamento tornaram-se ainda 
mais difíceis quando se produziu a 
segunda explosão, quinze minutos 
depois da primeira. 
Vi cerca de oitenta pessoas a lança-
rem-se ao mar, que parecia coberto 
por uma toalha de óleo. 
O aparelho de rádio, de que dispú-
nhamos, foi destruído pela explosão. 
Estávamos quase parados quando 
ela se deu, visto a maré estar baixa. 
Mesmo depois do navio afundado as 
extremidades apareciam ainda à su-
perfície.”
As notícias informavam estarem a 
bordo do navio - que se dirigia para 
Curaçao e Suriname -, cerca de 400 
pessoas, 230 das quais passageiros de 
diferentes nacionalidades, só se con-
seguindo resgatar 206 sobreviventes, 
transportados para o porto de Horwi-
ch. Cem destes últimos tiveram de ser 
hospitalizados com ferimentos.
Outro testemunho impressionante foi 
o de um passageiro holandês, que 
conseguiu sobreviver com a jovem 
filha: “Não havia probabilidades de 
encontrarmos lugar no escaler. Por 
conseguinte peguei na criança ao 
colo e deixei-me escorrer pela amura-
da até ao mar, que estava coberto por 
uma toalha de combustível. Consegui 
alcançar um caixote, despejei a água 
que ele continha e meti lá dentro a 
pequenita. Permaneci na água duran-
te uma hora, nadando continuamen-
te e empurrando o caixote na minha 
frente. A criança portou-se admira-
velmente. Teve medo quando se deu 
a primeira explosão, mas não chorou. 
Finalmente fomos recolhidos por um 
barco. Estava coberto de fuel, mas a 
pequenita só estava molhada até ao 

peito.”
Horas depois outra agência noticiosa, 
a Havas, reduzia o numero de desa-
parecidos a noventa, situando o dos 
sobreviventes acima dos trezentos, e 
referia existirem entre estes últimos 
muitos judeus, que andavam a esca-
par das perseguições e agressões de 
que estavam a ser alvo nos países já 
envolvidos no conflito. Outra notícia 
dava conta que, duas horas antes do 
sinistro, o paquete fora sobrevoado 
por dois aviões alemães. Ora, sabia-se 
que as minas magnéticas tanto eram 
colocadas por navios alemães duran-
te a noite, como atiradas de aviões a 
voarem a baixa altitude.
Mas o «Simon Bolivar» foi só o caso 
mais notado nesse dia, porque os 
afundamentos suscitados por minas 
ou submarinos já estavam a atingir 
uma aflitiva dimensão quotidiana. 
Neste mesmo 19 de novembro um 
vapor lituano embatera numa mina 
ao largo de Roterdão, havendo a la-
mentar a perda de vinte vidas. Um 
vapor de pesca de Zeebrugge regres-
sara ao porto belga aí desembarcan-
do dezasseis tripulantes de um navio 
afundado no Mar do Norte e com o 
qual tinham imergido 17 tripulantes.
Num relatório datado de 31 de de-

zembro dava-se conta dos principais 
factos relacionados com o que aí se 
designava por «A Guerra dos Mares» 
relativamente aos navios mercantes.
O primeiro afundamento de um pa-
quete por um submarino alemão 
ocorrera a 4 de setembro, quando o 
«Athena», de bandeira inglesa, fora 
torpedeado com muitas vítimas, en-
tre as quais mulheres e crianças, o 
que causara notória repulsa a nível 
internacional. A tal ponto que, du-
rante semanas, os alemães não volta-
ram a repetir a «proeza» nas mesmas 
circunstâncias, optando momentane-
amente pelo recurso às minas. 
A 6 de setembro verificara-se o pri-
meiro combate naval entre um vapor 
armado inglês e um submarino aca-
bando com o afundamento do pri-
meiro. Chamava-se «Manaar».
A 9 de setembro organizou-se em 
Gibraltar o primeiro comboio de na-
vios protegidos por barcos de guerra 
ingleses.
A 25 de setembro, quando os Aliados 
estavam já a comprovar o sucesso dos 
ataques aéreos aos submarinos ale-
mães - vários entretanto afundados! 
- foi a vez de os franceses contarem 
com a primeira perda de um dos seus 
navios a vapor: era o «Phryne».



CENTENÁRIO DO SOEMMM

No final do mês estacionou no porto 
de Lisboa uma esquadra de navios de 
guerra norte-americanos, para o que 
desse e viesse, embora tardasse dois 
anos até virem a entrar em guerra.
A 2 de outubro vinham notícias da 
predação então protagonizada nos 
mares da América do Sul pelo coura-
çado «Admiral Graf Spee», respon-
sável pelo afundamento do vapor 
inglês «Clemente». O célebre navio 
de guerra alemão seria afundado a 
17 de dezembro deste mesmo ano 
ao largo da costa uruguaia após me-
morável batalha naval com unidades 
da Royal Navy. 
A meio do mês de outubro calcula-
vam-se perdas de 250 mil toneladas 
de arqueação bruta afundadas pelos 
alemães nos ataques bem sucedidos 
contra navios mercantes dos países 
beligerantes.
No dia 13 de outubro foi afundado 
o maior navio petroleiro então exis-

tente nas frotas europeias: o francês 
«Emile Miguet».
A 15 de outubro saiu do porto de Lis-
boa o único vapor alemão, que aqui 
se encontrava desde o início da decla-
ração de guerra, o «Hellas».
Segundo o relatório “durante o mês 
de outubro sentiu-se ainda a guerra 
submarina, mas numa escala muito 
menor. Assediados pelas frotas alia-
das e esbarrando constantemente 
com os barcos enquadrados em com-
boios, os submarinos alemães trata-
ram de dirigir os seus ataques contra 
navios neutros. Estes sofreram duran-
te o mês de outubro perdas apreci-
áveis, ao mesmo tempo que as dos 
aliados eram mais pequenas.”
Novembro foi o mês da guerra das 
minas e a perda do «Simon Bolivar» 
terá sido a mais eloquente prova. 
Lançadas durante a noite esses en-
genhos traiçoeiros causaram imensos 
estragos em navios de países beli-

gerantes e neutrais. Para o final do 
mês o Almirantado inglês terá conse-
guido neutralizar muitas desses en-
genhos, que foram perdendo o seu 
poder danoso.
Em dezembro acentuou-se o decresci-
mento da campanha submarina, que 
não tardaria a reintensificar-se em bre-
ve, mas as minas ainda fizeram estra-
gos consideráveis em navios mercan-
tes de diversas nacionalidades. Alguns 
navios alemães acabaram afundados 
pelas próprias tripulações, quando es-
tavam prestes a serem apresados no 
alto mar por navios ingleses. 
Conhecendo todas essas notícias 
seria natural que os nossos anteces-
sores na Classe sentissem alguma 
inquietação quanto aos efeitos susci-
tados pelos acontecimentos em terra 
e nos mares e que, mais dia, menos 
dia, iriam ao seu encontro...   

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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A AUTOAVALIAÇÃO NO SEIO DAS EMPRESAS

O
s estudos de liderança das organizações apontam 
para a possibilidade de três hipóteses. Uma delas 
pretende que um líder é inato, não se faz. Outra 
relaciona essa capacidade com quem possui quali-

dades muito específicas: a ambição, o carisma, a iniciativa, a 
independência, a criatividade e o sentido de responsabilidade. 
Uma terceira hipótese defende a conjugação entre as circuns-
tâncias e a revelação dessa inesperada competência, que volta 
a secundarizar-se quando elas desaparecem. Como diria Orte-
ga y Gasset seriam essas circunstâncias que fariam o homem, 
e, portanto, a sua forma de se assumir como condutor delas.
Ao longo da História estas hipóteses foram desenvolvidas, 
quer pelas ciências militares, quer pelas respeitantes à gestão 
das organizações. Mas todas elas coincidem numa consta-
tação: o bom líder é o que consegue uma relação empática 
com os colaboradores, merecendo-lhes respeito e lealdade.  
A liderança pode então ser vista como o engenho de apre-
sentar uma proposta - há quem lhe chame a Visão - de forma 
a que os outros desejem concretizá-la mediante os recursos 
postos à sua disposição.
O líder tem por função pôr os seguidores focados no objetivo, 
dirigindo os acontecimentos e supervisionando os trabalhos 
necessários para os alcançar. Enfatiza o espírito de equipa, de 
entreajuda, tendo sempre presente a visão de conjunto. Mas 
para tal necessita de uma grande dose de autoconfiança, que 
é característica passível de ser trabalhada intimamente, mas 
também merece ser potenciada a nível de coaching. É para 
tal que existem técnicas de desenvolvimento pessoal, sobre as 
quais nos debruçaremos no texto do próximo mês.
Haverá de entre os que leem este texto, os que levantam a 
questão: então, e aqueles líderes bem-sucedidos, cuja estra-
tégia passa pela intimidação ou a manipulação dos colabo-
radores? Na nossa classe temos por certo recordações de al-
gumas lideranças cuja característica assentava na famigerada 
fórmula do «quero, posso e mando». Mas terão sido esses 
os líderes que considerámos como os nossos preferidos ou 
reservamos melhor espaço na memória para aqueles que nos 
fizeram sentir parte de um coletivo apostado em trabalhar em 
equipa para um objetivo comum?
Os estudos sobre este assunto demonstram que todos os 
casos conhecidos e analisados desse tipo de lideranças re-
velaram aparentemente positivos só assim o foram no curto 
prazo. Os que conseguiram sucesso duradouro foram os que 
inspiraram, engrandeceram e elogiaram quem os ajudou a 
alcança-lo.
Uma valiosa fonte de informação sobre a eficácia de uma di-
reção é a opinião dela recolhida pelas outras pessoas. Nome-
adamente pelas que são impactadas pelas suas ações. Mas ao 
escutá-las o líder pode ter dificuldade em distinguir as críticas 
úteis das que não o são. Porque as há imprecisas, tendencio-
sas, superficiais. Por outro lado, o ego do líder pode tender a 
ignorar os comentários negativos só valorizando os positivos. 
Num certo sentido uma autoavaliação criteriosa poderá ser 

muito vantajosa se norteada por objetivos de desenvolvimen-
to pessoal bem definidos e uma mensuração quantitativa do 
rendimento. Partindo da diferença entre «o que sou agora» 
e «o que quero ser», 
As questões que nos devemos colocar em qualquer processo 
de autoavaliação podem ser circunscritas a meia-dúzia: sou 
justo? assumo a responsabilidade ou tendo-a a atirar para 
ombros de outrem? ouço os outros? sou honesto? facilito o 
debate? os outros dão mostras de em mim confiar?
A partir dessas questões podem ser anotados cinco aspetos 
positivos e outros tantos negativos da conduta atual, todos 
eles surgidos de forma espontânea na nossa mente. No en-
tanto, se não se chegar a esses dez há algo a necessitar de 
urgente correção: o autoconhecimento.
A seguir devem-se considerar as opiniões e convicções dos 
colaboradores, mesmo que baseadas em conjeturas: será 
sempre benéfico o exercício de sair-se da própria pele para 
assumir a perspetiva dos outros que nos rodeiam. Uma vez 
mais convirá fazer uma listagem dos cinco aspetos positivos e 
de outros tanto negativos.
O exercício final de autoavaliação passa pela comparação das 
duas listas para aferir até que ponto coincidem. Se assim não 
for retiram-se as diferentes para tomar como boas essas que 
surgiram em ambas. Mas a coincidência total pode indiciar a 
sua validade, justificando a repetição do processo de acordo 
com dois requisitos: aprofundar a consciência das opiniões 
dos colaboradores e dos pormenores da própria conduta. 
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H
á décadas que nos dizem 
que a globalização é uma 
força imparável, e que todos 
se devem juntar à onda ou 

“perderão o barco dos mercados”.
Contudo, para um professor da Uni-
versidade de Cambridge, no Reino 
Unido, fatores que vão desde a auto-
mação e a impressão 3D, até às legis-
lações ambientais e expectativas dos 
clientes estão a sinalizar o início do 
fim do fabrico globalizado.
O professor Finbarr Livesey afirma 
que, embora a globalização digital 
continue em ritmo acelerado, já po-
dem ser vistos os primeiros sinais de 
uma mudança radical na produção e 
na distribuição de bens, com as ca-
deias de fornecimentos globais en-
colhendo à medida que as empresas 
estão a regressar aos locais de origem 
e aos seus mercados consumidores.
Livesey argumenta que vários dos 
principais pressupostos sobre a glo-
balização e a terceirização já estão 
errados e que a economia global está 
mudando subtilmente de uma forma 
que ainda não está a ser captada pe-

los indicadores macroeconómicos.
“Os robôs estão a tornar-se mais ba-
ratos do que a mão de obra no ex-
terior, a preocupação climática e os 
voláteis mercados de combustíveis 
fósseis estão restringindo as pegadas 
de carbono, e os consumidores espe-
ram cada vez mais produtos sob me-
dida com entrega expressa. Distribuir 
a produção por todo o planeta já está 
fazendo cada vez menos sentido eco-
nómico,” diz Livesey. “Continuar a 
contar as conhecidas histórias sobre 
a economia global não é mais uma 
opção, à medida que as mudanças 
tecnológicas e políticas gozam com 
qualquer consenso passado.”
No entanto, ele adverte contra falsas 
reivindicações de que essas mudan-
ças sejam uma vitória para o prote-
cionismo: as tecnologias que permi-
tem o retorno da produção para as 
economias de alto custo não deverão 
significar o prometido retorno dos 
empregos, porque a produção volta 
automatizada.
Além disso, lembra Livesey, o regio-
nalismo nunca desapareceu de facto. 

Uma percentagem significativa das 
exportações continua a desembarcar 
na mesma área terrestre de onde são 
originárias: cerca de 50% na Ásia e 
na América do Norte, e até 70% no 
caso da Europa.
O professor chama a atenção para 
exemplos do que ele acredita serem 
“fracos sinais precoces de mudança” 
- como grandes empresas estão co-
meçando a fazer uma curva de 180º 
na globalização.
A nova Speedfactory da Adidas usa 
automação e impressão 3D para pro-
duzir tênis de alta tecnologia - não na 
China ou no sul da Ásia, mas na Ale-
manha. “E disseram-nos que os têxteis 
jamais voltariam,” lembra Livesey.
A poderosa General Electric recen-
temente rejuvenesceu uma enorme 
“cidade fantasma” no estado de Ken-
tucky (EUA) quando percebeu que os 
aparelhos poderiam ser fabricados 
ao mesmo custo ou mais baratos nos 
EUA do que na China.
A Foxconn, empresa que fabrica 
os circuitos do iPhone, espichou as 
orelhas quando se sugeriu que ro-
bôs poderiam substituir um milhão 
de trabalhadores chineses - e que a 
produção poderia até mesmo mudar 
para os EUA como resultado disso.
Em última análise, a jornada da pro-
dução rumo ao cliente pode ser me-
dida em metros, em vez de continen-
tes. Por exemplo, a Espresso Book 
Machine da Livraria de Harvard usa 
informações de arquivos digitais para 
imprimir e encadernar novos livros na 
loja conforme o cliente os pede.
O professor Livesey destaca ainda 
as patentes de impressão 3D móvel 
solicitadas pela Amazon em 2015 
como indicadores de uma direção 
hiper-local, e não hiper-global, para 
a produção.
“Embora [a tecnologia da Amazon] 
não seja atualmente viável, pode vir 
um momento em que o produto que 
você comprou seja impresso no cami-
nho para sua casa,” finalizou.  

SERÁ QUE OS ROBÔS E A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
ESTÃO A ACABAR COM A GLOBALIZAÇÃO?
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O
s métodos existentes para 
a reciclagem de resíduos 
eletrónicos, como as pla-
cas de circuitos impressos 

(PCB) com grande quantidade de 
componentes e elementos, enfren-
tam desafios significativos, quando 
se considera a sua eliminação am-
bientalmente benigna.
Cientistas da Universidade de Rice 
nos Estados Unidos criaram um mé-
todo de fresagem que quebra as 
PCB aglutinadas em volumes a baixa 
temperatura e os reduz a partículas 
nanométricas, possibilitando uma 
maior separação dos seus diferentes 
materiais constituintes básicos que 
são o polímero, o óxido e o metal. 
Até agora têm-se utilizado dois 

métodos bem menos eficientes do 
ponto de vista ambiental: ora o tra-
tamento químico desses resíduos 
dissociando por lixiviagem os mate-
riais mais valiosos, ora a fusão para 
alcançar uma espécie de destilação 
fracionada.
Chandra Tiwary, líder da equipa res-
ponsável pela presente inovação, 
reporta ter sido criado um moinho, 
que tritura os materiais eletrónicos 
a baixa temperatura de forma a que, 
nessas condições mais facilmente 
quebram e podem ser pulverizados.
“Aproveitamos o que a Física nos 
ensina: se aquecemos materiais 
eles tendem a combinar-se: metais 
ou óxidos podem assim misturar-se 
com polímeros se lhes aplicarmos 

temperaturas elevadas. Pelo contrá-
rio, a baixas temperaturas, eles não 
gostam de se misturar. Consoante 
as respetivas propriedades (elasti-
cidade, condutividade térmica, co-
eficiente de expansão térmica) eles 
segregam-se, tornam-se facilmente 
dissociáveis.”
Os materiais recuperados são assim 
fáceis de reciclar, uma vez que as 
partículas nanométricas produzidas 
a partir da moagem são principal-
mente partículas de fase única, em 
comparação com as partículas maio-
res obtidas por outros métodos que 
são misturas multifásicas de vários 
constituintes.  Essas partículas recu-
peradas podem então ser utilizadas 
na produção de novos polímeros.   

O REAPROVEITAMENTO DO LIXO ELETRóNICO
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E
stá a verificar-se uma preocupa-
ção crescente com as emissões 
de óxido de azoto e de ruído 
nas embarcações marítimas, 

sobretudo nos países do Norte da Eu-
ropa onde a legislação é cada vez mais 
exigente. É para dar solução a esses 
requisitos, que a empresa dinamar-
quesa Exilator fabrica e comercializa 
sistemas de purificação de gases de 
evacuação.
O ExiLencer inclui um silenciador, blo-
cos cerâmicos com um revestimento 
desenvolvido pela NASA e um catali-
sador. Segundo as suas especificações 
permite eliminar 98% da fuligem e 
99% do monóxido de carbono, redu-
zir as emissões de ruído para 35dB e 
o teor de óxido de azoto para 20%. 
Diz-se indicado para motores diesel 
de quatro tempos, que utilizem com-
bustíveis com baixo teor de enxofre, 
mas pode ser adaptável a outras ins-
talações.
A dimensão mais adequada do Exi-
Lencer para um motor de 800 kW 
com uma pressão estática máxima de 
10 kPa é garantida por cinco unidades 
ExiBlock. No entanto, se se quiser uma 
pressão mais baixa recorre-se a outras 
adicionais.
Os blocos cerâmicos ExiBlock permi-
tem que os gases fluam facilmente, 
melhorando a sua eficiência e redu-
zindo o stress mecânico do sistema no 
seu todo, tendo sido conceptualizado 
para uma durabilidade significativa. 
Eles só requerem uma manutenção 

anual de limpeza ou após cinco mil 
horas de funcionamento, permitin-
do doze reutilizações, que na prática 
equivalem a cinquenta mil horas de 
operação.
O sistema comporta igualmente mo-
nitorização contínua - o ExiBox - que 
dá conta do seu funcionamento na 
sala de controle. Se os parâmetros dos 
gases de evacuação saírem dos limites 

estabelecidos, soa o respetivo alarme. 
O mesmo dispositivo permite conser-
var um histórico do funcionamento de 
todo o sistema permitindo o seu con-
trole pelas autoridades marítimas.
O material predominante no ExiLencer 
é o aço inoxidável, que proporciona 
alta resistência a tensões mecânicas 
e a ambientes corrosivos propiciados 
pelos gases de combustão.    

UM SISTEMA DE PURIFICAÇÃO      
DE GASES DE EVACUAÇÃO

ESTE ESPAÇO PODE SER SEU
ANUNCIE AQUI
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A CONCRETIZAÇÃO DE NAVIOS     
SEM TRIPULANTES

I
remos ser dispensáveis a bordo dos 
navios? A exemplo dos automóveis, 
em que existem já modelos com 
condução automática, os norue-

gueses preparam-se para lançar ao 
mar em 2018 o primeiro navio capaz 
de navegar sem qualquer tripulante. 
É certo que, de início, o «Yara Birle-
land» contemplará alguns oficiais e 
marinheiros, mas dois anos depois já 
estará suficientemente aferido no per-
curso específico para que é projetado, 
dispensando-os definitivamente.
Não se trata, pois, de uma solução 
para grandes viagens oceânicas, mas 
trata-se do primeiro indício de uma 
evolução, que reduzirá significativa-
mente a presença humana nos ocea-
nos no seu sentido mais estrito.
Totalmente elétrico o navio, em fase 
de construção nos estaleiros de Kon-
gsberg, começará a transportar pro-
dutos da fábrica de fertilizantes da 
Yara em Porsgrunn, até às cidades 
de Brevik e Larvik, todas na Noruega. 
Trata-se de uma rota com 22 quiló-
metros de extensão, normalmente 
cumprida por cem camiões, que per-
fazem quarenta mil viagens por ano 

com as consequentes emissões de 
carbono. Ora os projetistas do «Yara 
Birkeland» orgulham-se de terem 
como objetivo a redução a zero des-
sas emanações poluentes.
Com 70 metros de calado e 4.500 
toneladas de porte bruto, o navio au-
tónomo poderá atingir 18,5 km/h (10 
nós), mas deverá operar em velocida-
de de cruzeiro de 11 km/h (6 nós).
Ele será impulsionado por dois me-
canismos azimutais, em que o mo-
tor movimenta-se para fazer o navio 

virar. O conjunto de baterias pode 
fornecer até 4 MWh e serão recarre-
gadas enquanto o navio permanece 
nos terminais para carga e descarga, 
igualmente automatizadas.
A navegação autónoma basear-se-á 
num extenso conjunto de sensores 
redundantes, incluindo câmaras no 
espectro visível e no infravermelho, 
radar e um Sistema de Identificação 
Automática de curto alcance já utili-
zado em navios e serviços de tráfego 
de embarcações.  
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A 
iluminação de emergência é um dos requisitos 
exigidos pela legislação para que um edifício - 
seja qual for a função a que se destina - tenha o 
reconhecimento de nele existirem condições de 

segurança justificativas da passagem do certificado para a 
sua utilização nos fins pretendidos.
Quem de entre nós, Engenheiros Maquinistas a bordo de 
tantos navios, passou pela experiência de black outs  a bor-
do  conhece bem a sensação de algum controlo dos acon-
tecimentos quando dispúnhamos de alguma iluminação, 
que guiasse os nossos passos na Casa das Máquinas.
O Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em 
Edifícios estipula que, à exceção dos imóveis de menor ca-
tegoria de risco e destinados exclusivamente à habitação, 
os espaços de edifícios e recintos devem ser dotados de um 
sistema de iluminação de emergência , e em alguns casos 
de um sistema alternativo em relação à normal, cuja origem 
deverá ser completamente autónoma das demais.
A iluminação de emergência compreende a:

a)  Iluminação de ambiente, destinada a iluminar os lo-
cais de permanência habitual de pessoas, evitando 
situações de pânico;

b)  Iluminação de circulação, com o objetivo de facilitar 
a visibilidade no encaminhamento seguro das pesso-
as até uma zona de segurança e, ainda, possibilitar a 
execução das manobras respeitantes à segurança e à 
intervenção dos meios de socorro.

Nas instalações de iluminação de ambiente e de circulação, 
as lâmpadas de descarga, quando existam, devem pos-
suir tempos de arranque não superiores a cinco segundos 
para atingir 50% da intensidade de iluminação e sessenta 
segundos para atingir 100 % da intensidade de iluminação. 
A autonomia de funcionamento da iluminação deve ser a 
adequada ao tempo de evacuação dos espaços que serve, 
com um mínimo de 15 minutos.

À exceção dos locais de risco A (ou de riscos quase inexisten-
tes e onde estejam menos de cem pessoas efetivas e menos 
de cinquenta esporádicas, sem dificuldades de locomoção) e 
dos quartos de dormir dos locais de risco E (hotéis e estabele-
cimentos similares) devem ser instalados aparelhos de ilumi-
nação de ambiente, que deve garantir níveis de iluminância 
tão uniformes quanto possível, com um valor mínimo de 1 
lux, medido no pavimento.
Na iluminação de circulação os dispositivos devem garantir 5 
lux, medidos a 1 m do pavimento ou obstáculo a identificar, 
e ser colocados a menos de 2 m em projeção horizontal:

a) Da intersecção de corredores;
b) De mudanças de direção de vias de comunicação;
c) De patamares de acesso e intermédios de vias verticais;
d) De câmaras corta-fogo;
e) De botões de alarme;
f) De comandos de equipamentos de segurança;
g) De meios de primeira intervenção;
h) De saídas.

Em escolas, hospitais, lares de idosos, salas de espetáculos, 
estações de transportes, centros comerciais, bibliotecas e 
museus, os blocos autónomos, quando instalados, devem 
ser sempre do tipo permanente, independentemente da ca-
tegoria de risco. Eles devem ter carácter obrigatório quando 
sirvam para iluminação de placas indicadoras de saída ou 
quando lhes sirva de suporte.
Nas salas de espetáculos ou noutros locais onde seja neces-
sário o obscurecimento total para o desenvolvimento das 
atividades normais, os blocos autónomos poderão possuir 
dispositivo que reduza a sua intensidade de iluminação 
durante os períodos de obscurecimento, desde que adqui-
ram automaticamente a intensidade de iluminação normal 
quando for ligada a iluminação de ambiente e circulação do 
espaço que servem ou por acionamento a partir da central 
do sistema de alarme.  
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